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o presente artigo analisa a relação da organização políti-

ca ação popular marxista-leninista (apml) com o processo de 

formação do partido dos trabalhadores, fundado oficialmente 

em fevereiro de 1980. a origem do pt se insere no contexto 

dos grandes movimentos sociais e políticos que, no final da 

década de 1970, impulsionaram o processo de abertura política 

e a redemocratização do Brasil. principal novidade política no 

seio dos partidos então institucionalizados, a singularidade da 

gênese do pt na história da esquerda brasileira tem sido ressal-

tada pelos pesquisadores. De forma propositalmente didática, 

Clóvis de azevedo sistematiza que a formação do pt
 
resultou de três processos que envolveram cada uma de suas 
vertentes principais: sindicalistas combativos, cristãos pro-
gressistas e militantes de esquerda. Convergiram também 
para o PT parlamentares progressistas do PmdB, intelectuais, 
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setores de classe média, estudantes, participantes e dirigentes de organizações 
e movimentos populares etc., mas o “tripé” sindicalistas  – cristãos – esquerda 
corresponde a um esquema que, embora simplificador, tem a vantagem de mos-
trar os eixos mais importantes em torno dos quais se constituiu o partido.3

Para o historiador daniel aarão reis, por ensejar aliança entre “lide-
ranças sindicais autênticas, revolucionários marxistas-leninistas e militantes 
cristãos radicais”, tal confluência de forças era “um fato inusitado”. Pelo deta-
lhamento de sua clivagem, a aPmL encontrava-se no leito dos “revolucioná-
rios marxistas-leninistas” egressos da luta armada:

Também desde o início, tomaram parte na iniciativa grupos revolucionários 
trotskistas, entre os quais, e principalmente, a Convergência Socialista, além 
de grupos remanescentes de organizações que haviam participado da luta 
contra a ditadura militar: ala Vermelha do Partido Comunista do Brasil (ala-
PCdoB). ação Libertadora Nacional (aLN), ação Popular marxista-Leninista 
(aP-mL), Partido Comunista Brasileiro revolucionário (PCBr), movimento 
de emancipação do Proletariado (meP) – todos ingressaram nas articulações 
que dariam origem ao PT.4

ainda que haja pontos de contato nas motivações dessas organizações, 
a forma como cada uma se incorporou ao processo de formação do PT guarda 
relação com sua história, com seu projeto político e com os contornos de sua 
intervenção naquela conjuntura. Nesse leito, a história da aPmL talvez seja a 
mais singular.

Criada no início da década de 1960 com o nome de ação Popular, tinha, 
em sua origem, o objetivo de forjar uma ideologia socialista própria. assumiu 
a identidade marxista-leninista na segunda metade da década, no contexto 
da ditadura civil e militar instaurada em 1964. Na definição e redefinição da 
linha marxista-leninista, viveu dramáticos processos de disputa interna, que 
culminaram, em algumas ocasiões, em dissensões e rachas.     

Por isso, o artigo demarca os principais temas e fases da história da aPmL, 
desde sua origem até a fase de articulação do PT. Não se trata apenas de resgatar 
o passado para compor uma “cronologia completa”, mas de fornecer parâmetros 
para a análise da especificidade da aPmL no processo de fundação do PT.     

Da ideologia própria ao marxismo-leninismo

a ação Popular (aP) foi oficialmente fundada em fevereiro de 1963, em 
conjuntura caracterizada pela elevação da influência de movimentos e forças 
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de esquerda na política nacional. além da aP, também houve, naqueles anos, 
a formação de novas organizações de esquerda, constituídas como oposição e 
em alternativa à linha política do PCB (Partido Comunista Brasileiro): em es-
pecial a Polop (organização revolucionária marxista-Política operária), cria-
da em 1961, e o PCdoB (Partido Comunista do Brasil), fundado em 1962.  

a estratégia política do PCB, de acordo com a linha histórica definida 
a partir das teses aprovadas no VI Congresso da Internacional Comunista, 
estabelecia duas temporalidades para a revolução brasileira, a nacional-demo-
crática e a socialista. a primeira, considerada necessária para superar o atraso 
das estruturas e os supostos resquícios feudais, tinha conteúdo antiimperia-
lista e antilatifundiário e incorporava alianças com os setores progressistas da 
burguesia nacional. 

Na segunda metade da década de 1950, a estratégia do PCB, influencia-
da pela política de “coexistência pacífica” emanada da União Soviética e pelas 
possibilidades de desenvolvimento ensejadas pelo capitalismo brasileiro, so-
freu uma inflexão moderada em favor de uma via “pacífica” para a revolução 
nacional-democrática5. daí decorria investimento no jogo eleitoral e na legali-
zação do partido. Promoveu-se, assim, a modificação dos estatutos partidários 
e do nome da legenda, que, em vez de Partido Comunista do Brasil, passou a 
se chamar Partido Comunista Brasileiro, evidenciando seu caráter nacional. 
de maneira geral, essa inflexão do PCB seria qualificada, pelas organizações 
de esquerda criadas na década de 1960, como expressão do “revisionismo 
contemporâneo”6.

Criada a partir da iniciativa de ex-militantes do PCB e PSB e de mar-
xistas independentes, a Polop distinguia-se por sua crítica ao reformismo e à 
concepção de revolução por etapas. repelia alianças com a burguesia e defen-
dia o caráter imediatamente socialista da revolução brasileira7. o PCdoB foi 
formado por um setor dissidente do PCB, que havia sido expulso por divergir 
da mudança da linha política. Na lógica que movia esses agentes políticos, 
promovia-se a reorganização do partido comunista histórico, fundado em 
1922, depurado do revisionismo8. a estratégia então afirmada pelo PCdoB 
preservou a noção das duas etapas revolucionárias, mas repeliu os métodos 
“pacíficos” do PCB.  

a origem da ação Popular distingue-se pelo fato de não pertencer nem 
reivindicar uma linhagem propriamente marxista. aliás, o principal núcleo 
constituinte da aP tinha raízes nos setores leigos do catolicismo, especial-
mente na JUC - Juventude Universitária Católica. 

formada para cristianizar os estudantes universitários, a JUC passou, 
na segunda metade da década de 1950, por uma transformação política. No 
início da década de 1960, tornou-se força dirigente na União Nacional dos 
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estudantes (UNe), fazendo alianças com setores da esquerda estudantil. o 
processo de radicalização do discurso e da prática dos militantes da JUC cho-
cou-se com os limites tolerados pela hierarquia da Igreja Católica. Colocou-se, 
então, o objetivo de criação de uma organização política laica, que aglutinasse 
por motivos políticos. 

em 1962, foi desencadeada uma série de reuniões e, em menos de um 
ano, estaria constituída a ação Popular. da primeira reunião, realizada em 
São Paulo, extraiu-se um documento chamado Estatuto ideológico, que afirma-
va o compromisso da embrionária organização, então denominada Grupo de 
ação Popular (GaP), com o socialismo e com a revolução brasileira. em sua 
segunda reunião, em junho de 1962, foram adotados o nome ação Popular e 
a sigla aP. em fevereiro de 1963, o primeiro congresso da aP, realizado em 
Salvador, formalizou sua fundação e aprovou sua linha política e estratégica, 
traduzida em seu Documento base.

em estudo dirigido a esse processo, Luiz a. Gomes de Souza, ele pró-
prio ex-militante da JUC e fundador da aP, procura dirimir polêmicas sobre 
a identidade da nova organização política, não raro citada como expressão da 
esquerda católica:  

essa geração foi chegando ao socialismo, mas não ao socialismo cristão, nem 
tampouco ao socialismo derivado do cristianismo. ainda que a discussão ti-
vesse começado no âmbito de movimentos cristãos da aC [ação Católica], 
logo passou a ser uma caminhada em comum com pessoas de diferentes ori-
gens, analisando o processo histórico das lutas populares e os contornos de 
um futuro projeto político. daí o surgimento da ação Popular, impropriamen-
te considerada por muitos analistas como um movimento de esquerda cristã, 
mas que pretendia ser, desde o início, um movimento pluralista, embora não 
se possa negar que a biografia da maioria de seus criadores estivesse condicio-
nada por suas origens cristãs.9

Se não se pode subestimar o peso dos militantes egressos da esquerda 
católica, tem-se que a aP era um movimento mais amplo, laico, aberto a ou-
tras influências. desde o início, procurou organizar-se, segundo as palavras de 
Herbert de Souza, seu primeiro coordenador, como “um movimento nacional 
alternativo ao PC”10. assim, atraiu, além dos católicos progressistas, cristãos de 
outros matizes11 e militantes independentes, entre os quais havia marxistas.

em sua origem, a aP caracterizava-se pela busca de ideologia e de ca-
minhos próprios. Sob influência do cristianismo, do existencialismo e do 
marxismo, tentava formular uma nova síntese política, como se verifica em 
seu Documento base. o conceito-chave desse documento era o de “socialismo 
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como humanismo”, por meio do qual a ação Popular criticava as ditaduras 
de esquerda e o chamado socialismo real. Sua formulação salientava o fato de 
que, na superação do capitalismo, tenham surgido novas formas de domina-
ção e alienação. defendia-se a tese de que, no complexo mundo socialista em 
gestação, poderiam existir experiências com orientações ideológicas plurais. 
a realidade comportava a possibilidade de “diversas concepções de passagem 
ao socialismo”.

Na formulação da estratégia política, embora reconhecesse a existência 
de um setor feudal nas estruturas econômicas, recusava a concepção de que 
deveria haver uma fase de consolidação do capitalismo como etapa necessária 
à revolução brasileira. de qualquer forma, não supunha possível uma revo-
lução imediata. a aP declarava que se propunha “a tarefa de elaborar com o 
povo, na base de constituição deste, a nova sociedade”12. dispunha-se a de-
sencadear o que chamou de “processo de preparação revolucionária”, definido 
como “mobilização do povo, na base do desenvolvimento de seus níveis de 
consciência e organização”13. alegava que não seria possível antecipar como 
ocorreria o processo revolucionário. adiantava, porém, que “a história não re-
gistra quebra de estruturas sem violência gerada por essas mesmas estruturas, 
que produzem, em última análise, essa consequência”14.

entre as novas organizações de esquerda que disputavam a cena po-
lítica com o PCB, a aP foi a que teve maior influência social, exercendo a 
hegemonia sobre a UNe e incidência sobre a organização dos movimentos 
sindicais rurais. de qualquer forma, sua práxis, identificada com o horizonte 
da revolução brasileira, não ultrapassou o movimento em favor de reformas 
estruturais que marcou aquela conjuntura15.

o rápido crescimento que a aP experimentou em seu pouco tempo 
de existência foi interrompido com o golpe de estado de 1964 e com a ins-
tauração da ditadura civil-militar. a exemplo do que ocorreu com as demais 
forças de esquerda,  teve de debruçar-se sobre o significado da derrota políti-
ca sofrida. Iniciou-se, então, um processo de reavaliação de sua política e de 
sua estratégia, que culminaria na ruptura com sua identidade original e na 
adesão ao marxismo-leninismo. Contudo, tal ruptura não foi imediata. Com 
o olhar privilegiado de quem conhece as  fases que a aP viria a viver, é pos-
sível identificar, no imediato pós-1964, uma espécie de  período de transição, 
aberto tanto à influência da herança da primeira fase quanto às referências 
revolucionárias que vicejavam naquela conjuntura histórica.     

em um primeiro momento, exilados no Uruguai, dirigentes da aP 
a proximaram-se da corrente liderada por Leonel Brizola, na qual prosperavam, 
esclarece Herbert de Souza, ideias de uma reconquista. ele próprio teria sido 
incumbido de uma missão para estabelecer a relação Cuba-Brizola, visando ob-
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ter apoio material e logístico16. diante das notícias do quadro de desarticulação 
vivido pela aP no Brasil, os dirigentes decidiram voltar, “para propor à aP a 
guerrilha. Viemos para São Paulo, retomamos a direção da ação Popular e foi aí 
que se decidiu que o caminho da revolução era o da luta armada”17.

a aP vivia uma crise, caracterizada pela desarticulação de sua base 
social, por desorientação política e por uma tendência à desagregação18. a 
primeira resposta aos novos desafios foi sistematizada em 1965, em reunião 
nacional extraordinária, quando foi aprovado o documento Resolução polí-
tica. em sua abertura, a Resolução política salienta que o objetivo era tirar a 
aP do estágio em que vivia e inseri-la em uma nova fase de sua história, 
definida como rigorosamente popular e revolucionária. Notam-se perma-
nências e mudanças. Por um lado, a resolução preserva parte essencial dos 
fundamentos filosóficos legados pelo Documento base, especialmente os as-
pectos que abordavam o socialismo como humanismo. Por outro, critican-
do a estratégia política anterior, promove a adesão explícita ao objetivo de 
conquistar o poder pela via insurrecional, por meio da estratégia da revo-
lução Socialista da Libertação Nacional, conceito que sofria influência das 
revoluções cubana e chinesa. 

Nessa conjuntura dos primeiros anos da ditadura militar, tem-se que 
a maior influência era da revolução Cubana. Herbert de Souza fala mesmo 
em uma fase “debrayrista”. São constituídas, não obstante, delegações para 
conhecer diretamente as experiências revolucionárias. em pouco tempo, pre-
valeceria a linha chinesa. 

em 1967, a transformação da aP ganhou impulso com a adoção de 
duas resoluções de grande alcance. a primeira referia-se à necessidade de 
construir um partido de vanguarda para a direção do processo revolucioná-
rio. a segunda convocou o processo conhecido como debate Teórico e Ideo-
lógico. acentuando a ruptura com a formulação original da aP, o documento 
convocatório é categórico: “é necessário considerar o estudo crítico do mar-
xismo como eixo e princípio ordenador da discussão”19.

Considera-se que incluir pensadores católicos de esquerda, como em-
manuel mounier e Pierre Teilhard de Chardin, se não era de todo inútil, não 
levaria a resultados coerentes20. além disso, a obra de Louis althusser viria 
a ser utilizada para combater o humanismo das origens da aP, influencia-
do pelo pensamento do “jovem marx”. Para althusser, enquanto no “jovem 
marx” estão em evidência as questões da alienação e da autorrealização hu-
mana, no marx da maturidade encontra-se a ciência do materialismo históri-
co, com suas determinações de estruturas e de classes. 

o desfecho foi polarizado por duas correntes, às quais correspondiam 
pontos de vista divergentes sobre a estratégia revolucionária. a “corrente 1” 
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apresentou o “esquema de 6 pontos”, identificado com o maoísmo, declarado 
como a terceira etapa do marxismo, o marxismo da atualidade. o Brasil pas-
sava a ser caracterizado como um país semicolonial e semifeudal. a revolução 
deveria ser de tipo nacional-democrático, por intermédio da guerra popular 
prolongada. defendia-se que existira um partido de vanguarda no Brasil, que 
tinha entrado em degenerescência. Impunha-se a tarefa da reconstrução do 
partido revolucionário do proletariado. estabelecia-se que a militância da aP 
fosse reeducada em um processo de “proletarização”21. a “corrente 2” definia a 
sociedade brasileira como capitalista e que a revolução deveria ter um caráter 
imediatamente socialista. Não aceitava a tese da terceira etapa do marxismo 
e recusava a política “de proletarização”. Seu objetivo era a construção de um 
novo “Partido de Vanguarda do Proletariado de tipo Leninista”.

em meados de 1968, na I reunião ampliada da direção Nacional, pre-
valeceram as posições da “corrente 1” e os membros da “corrente 2” foram 
expulsos da aP 22. Saliente-se que as duas correntes, em nome do marxismo-
leninismo, rompiam com a origem da organização e tinham o objetivo de 
superação da “velha” aP.

Nesses primeiros anos de ditadura, a aP desempenhou importante pa-
pel na rearticulação do movimento estudantil e buscou estreitar laços com 
as lutas dos trabalhadores urbanos e rurais. manteve, assim, vínculos com as 
principais jornadas políticas de 1968. Na conjuntura imediatamente posterior 
à decretação do aI-5, a exemplo das outras organizações da “esquerda revo-
lucionária”, a aP concentrou seus esforços na preparação da luta armada, por 
meio da estratégia da Guerra Popular. os principais laços com movimentos 
de trabalhadores, a partir de 1968, estiveram ligados ao processo de “proleta-
rização”, que entraria em declínio a partir de 1970. Também para a aP, o aI-5 
teria sido uma confissão de fraqueza do regime ditatorial.

Na II reunião ampliada da direção Nacional da ação Popular, realiza-
da em 1969, o objetivo de reconstrução do partido do proletariado foi prio-
rizado nos debates. Uma primeira dimensão dizia respeito à transformação 
da aP. aprofundando a ruptura com o passado, os documentos revelam um 
rito de autodestruição da aP, para reconstrução em novas bases. o docu-
mento que sintetizou os debates da II radN, estabelecendo 12 tarefas para 
essa transformação, é claro: “ao mesmo tempo em que começava a morrer a 
velha ação Popular, começava a nascer uma nova ação Popular, marxista-
leninista, proletária”23.

em contraposição ao fracionamento da esquerda, a II reunião amplia-
da definiu-se pela tese da reconstrução do Partido operário Unificado do 
Brasil, mediante redefinição das forças proletárias marxistas-leninistas, a ser 
orientada por estes critérios: definição e assimilação clara, teórica e prática 
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do marxismo-leninismo, do pensamento de mao Tse-tung; integração junto 
às massas fundamentais; prática consciente da crítica e da autocrítica. o pó-
lo principal para dirigir o processo de reagrupamento seria constituído pela 
aP e pelo PCdoB, criados em 1962, aptos a desempenhar as tarefas exigidas 
pela terceira etapa do marxismo. apontava-se o cenário de unificação entre 
essas duas forças, que poderia ocorrer por intermédio de uma fusão e sur-
gimento de um terceiro partido ou pelo destacamento de um pólo principal 
aglutinador, hipótese considerada mais provável. No curso do debate, po-
rém, surgiram questionamentos sobre a origem do PCdoB. Tratava-se do an-
tigo partido marxista-leninista, reorganizado e depurado do “revisionismo” 
que tomara conta do PCB, ou se tratava de uma organização nova, nascida 
de suas dissidências?

abrir-se-ia uma nova fase de luta interna. Por um lado, surgiram 
questionamentos à interpretação do Brasil como um país semifeudal e se-
micolonial e à concepção da revolução nacional-democrática. Para a ala que 
formulava essas questões, tornar-se-ia necessário construir um partido de 
tipo inteiramente novo. Por outro lado, dirigentes da aP aproximaram-se 
do PCdoB e viriam a defender a incorporação a esse partido. Nesse caso, 
havia afinidade quanto ao caráter da revolução, definida como nacional-
democrática.

em 1971, houve uma etapa importante da disputa interna, por ocasião 
da III reunião ampliada da direção Nacional. a partir desse momento, a aP 
passou a denominar-se ação Popular marxista-Leninista – aPmL. a resolução 
dessa reunião, configurada no Programa básico, foi considerada pelas partes em 
disputa como uma espécie de solução de compromisso. foram incorporados as-
pectos das posições que polarizavam  o debate em curso e as definições últimas 
foram remetidas à realização do II Congresso da aP, a ser convocado.

Quanto ao tema nevrálgico, no Programa Básico24 lê-se que o objetivo 
era construir um partido de tipo inteiramente novo, marxista-leninista-ma-
oísta. Levava-se em consideração que, no Brasil, existiam um partido mar-
xista-leninista, o PCdoB, e outras forças marxistas-leninistas. a proposta foi 
contundentemente repelida pelo PCdoB. 

as disputas internas se acirraram. embora houvesse nuanças, a diver-
gência principal pode ser resumida em dois pólos, em torno dos quais gravi-
taram posições intermediárias25. formou-se, na direção da aPmL, uma maio-
ria favorável à incorporação ao PCdoB, com base na afinidade de programas 
e no reconhecimento de que ele seria o partido histórico da classe operária, 
fundado em 1922 e reorganizado em 1962. outra ala sistematizou a visão da 
revolução imediatamente socialista e a necessidade da constituição do partido 
inteiramente novo, próprio da etapa vivida pelo marxismo. 
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Com o aquecimento da disputa, a chamada maioria destituiu os lí-
deres da outra ala – Jair f. Sá e Paulo S. Wright - de seus cargos de direção 
e, em seguida, expulsou-os da aPmL, acusando-os de fracionismo. Para 
consumar a incorporação, promoveu-se, também, depuração de posições, 
reconhecendo a primazia do PCdoB e de sua estratégia política. Para os 
que seguiram esse caminho, o II Congresso, anteriormente pensado para 
definir as divergências, teria perdido sua função. Por causa do recrudes-
cimento da repressão, seria arriscado realizá-lo para tomar uma decisão 
já consolidada.  em 1973, a chamada maioria declarou extinta a aPmL e 
incorporou-se ao PCdoB.

a outra ala, citada como minoria, acusou a primeira de tentar liquidar 
a história da aPmL, de valer-se de maiorias ocasionais e de não respeitar os 
protocolos internos para a tomada de decisões. fundamentalmente, procurou 
reorganizar a aPmL. Na verdade, antes que se consumasse a incorporação de 
uma ala ao PCdoB, os dois agrupamentos reivindicariam o nome da organi-
zação. Não houve formação de um pólo operário nem de um novo partido, 
como se debatia no início. Tampouco a aPmL se fundiu ao PCdoB. Houve, 
objetivamente, a incorporação de militantes àquele partido.

essa fronteira é um dos marcos de disputa de memória. Para militantes 
que se incorporaram ao PCdoB, fechara-se, em 1973, o ciclo de existência 
da aP. ao aderirem ao PCdoB, abraçaram também sua história e passaram a 
contar a história da aP pela ótica de seu novo partido26. o setor remanescente 
vai se referir ao episódio da expulsão dos dirigentes como a “cisão de setem-
bro/outubro de 1972”. esses militantes procuraram manter a organização, 
disputar a memória dos fatos da luta interna e defender a correção da linha 
política que representavam. Na sequência, atualizariam sua leitura sobre os 
marcos da história da organização, que foi reconstituída e teve existência até 
1981, quando participou do processo de fundação do PT.

A reconstrução da APML 

Logo após a cisão, com relativa dispersão, sobrevivera militância da 
aPmL em uma faixa territorial que ia do rio Grande do Sul ao Nordeste27. 
as dificuldades, entretanto, não eram pequenas. No final de 1972, ocorreram 
várias iniciativas, como a constituição de um Núcleo executivo Provisório. 
em dezembro desse ano foram fixadas diretrizes para a reconstrução da orga-
nização. dimensão central adquiriu o debate a respeito da elaboração sobre a 
revolução socialista no Brasil. Tomando como base a experiência precedente, 
afirmou-se a existência de uma Tendência Proletária no seio da esquerda bra-
sileira, à qual correspondia um acúmulo político. 
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enquanto esses temas tomavam conta das instâncias em reconstrução, 
a questão da segurança se impunha, em razão do recrudescimento da repres-
são. Na segunda metade de 1973, os tentáculos do aparato repressivo provo-
caram uma série de “quedas” de militantes da aPmL, atingindo, inclusive, 
Paulo S. Wright, um dos dois principais expoentes da reconstrução, liderança 
que compartilhava com  Jair f. de Sá. 

Se a aPmL saíra fragilizada da cisão então sofrida, essas quedas tiveram  
impacto acentuado em sua reconstrução. Some-se, ainda, o golpe militar do 
Chile, que abalou a principal base no exterior. em dezembro de 1973, o Bo-
letim 5 mescla certo otimismo com uma análise sincera sobre as fragilidades 
então vividas:

Continuamos uma o[rganização]. pequena e fraca do ponto de vista de nossa 
capacidade de interferência na realidade, e ainda estamos longe de sermos 
uma o. estável politicamente, porque a nossa coesão em termos programá-
ticos não existe mais que embrionariamente (...). mas é importante perceber 
os avanços dados nesse período, particularmente no interior, onde a o. se 
reconstrói solidariamente (...).    

retrato desse período foi fornecido por um documento elaborado em 
1977, destinado ao debate interno: “a dispersão política e orgânica que se se-
guiu à cisão em fins de 1972 e que se acentuou com as quedas de 1973, trans-
formou a organização – de organização nacional que era – em uma federação 
de núcleos desvinculados uns dos outros”28.

as tarefas de reconstrução se desdobrariam nos anos imediatamente pos-
teriores, com foco nas atividades internas e na dos próprios exilados. o Boletim 
Central 8, de julho 1974, de responsabilidade da direção Geral, procede a uma 
avaliação do período, tomando como baliza as diretrizes fixadas pelo Pleno de 
dezembro de 1972. avalia que, nesse intervalo, teria ocorrido pouco avanço nas 
questões programáticas e estratégicas. Nesse aspecto, o balanço é “lamentavelmen-
te negativo”. e alerta para os riscos de desagregação que tal indefinição acarretava: 
“Pois é impossível para uma o. revolucionária sobreviver por muito tempo com o 
nível de indefinições que possuímos em temas de tamanha importância”29.

Sobre a construção da Tendência Proletária, a avaliação é relativamente 
positiva. Teriam sido obtidas vitórias na incidência sobre grupos indepen-
dentes, no interior e no exterior. em contrapartida, aponta deficiências na 
condução do objetivo central: “o problema principal da TP está na construção 
de um pólo político e organicamente estável, capaz de se converter no núcleo 
do futuro partido da classe operária e que, para a solução desse problema, 
contribuímos muito pouco”30.
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No capítulo sobre perspectivas, o boletim faz uma indagação sobre a 
pertinência de a aPmL permanecer como organização autônoma:

Nesse ano e meio que nos separa do Pleno ocorreram diversas transformações 
na realidade, tanto da o., como da TP, do mo [movimento operário] e da 
conjuntura política mais geral. (...) Levando em conta as transformações da 
TP, que não foram corretamente acompanhadas pela o., pelas razões apon-
tadas no balanço, a reanimação que vive o movimento operário, o fato de 
que o militarismo encontra-se liquidado como tendência e nossa presença 
já não é tão importante enquanto pólo para seus remanescentes, persistir 
na nossa reconstrução como o. independente pode não ser o caminho mais 
adequado para acumularmos forças de forma mais efetiva para a construção 
do P[artido].31

a aPmL não perderia sua existência independente, mas sua interven-
ção, na conjuntura próxima, estava toda pautada pela construção da Ten-
dência Proletária. desde o final da década anterior, como se viu logo atrás, 
havia precedentes que indicavam a necessidade de arregimentação de forças 
das novas organizações de esquerda, questão sustentada pela ala que veio a 
manter a organização da aPmL. 

Nessa fase da década de 1970, havia um movimento autocrítico bas-
tante intenso, que era comum a várias organizações de esquerda. em incisiva 
reavaliação daqueles anos, um documento da aPmL fornece o seguinte balan-
ço, extensivo ao que denomina  esquerda revolucionária - er. 

Centenas de mortos, milhares de presos, perseguidos e exilados, o[rga ni za-
çõe]’s completa ou parcialmente destruídas, sem respaldo efetivo em nenhum 
setor social, esse é o saldo dos anos negros desse período, num processo que 
atinge, de forma diferenciada, o conjunto da er, cada uma das suas distintas 
vertentes. Pois apesar das linhas políticas que entrecortavam serem diferen-
tes, nenhuma corrente ou o. da er consegue escapar à derrota, à medida que 
todas elas tinham em comum uma mesma base de classe, que se manifestava 
no seu voluntarismo, no seu distanciamento com relação à dinâmica viva do 
movimento e particularmente da classe operária, e no dogmatismo de suas 
formulações.32

essa autocrítica radical deveria tomar como baliza o marxismo revolu-
cionário e a dinâmica concreta do movimento de massas e da classe operária. 
desenvolveu-se, assim, a tentativa de constituição da Tendência Proletária, 
com organizações que também se encontrassem em fase de autocrítica. Tra-
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tar-se-ia de um amplo campo, composto por um conjunto de organizações, 
frações e grupos independentes e até comunistas isolados33.

Nessa perspectiva de reaglutinação da esquerda, houve aproximação 
de algumas organizações na intervenção junto ao movimento social. Na con-
juntura de meados da década de 1970, a aPmL, aliada aos remanescentes de 
outras organizações, compôs os chamados “grupões”. Um dos focos de inter-
venção era o movimento estudantil, que se encontrava em processo de rearti-
culação. Corolário desse processo foi a constituição da tendência “refazendo”, 
em que a aPmL chegou a exercer hegemonia em algumas localidades.

Com o objetivo de constituir a Tendência Proletária, a aPmL aproxi-
mou-se  do mr-8 (movimento revolucionário 8 de outubro), do meP (movi-
mento de emancipação do Proletariado) e da Po (oCmL/Po – organização 
de Combate marxista-Leninista/Política operária)34. Um dos resultados foi a 
publicação da revista Brasil Socialista, editada no exterior e divulgada no Bra-
sil, que tinha como divisa, expressa em seu frontispício, “organizar a resistên-
cia dos trabalhadores e construir o Partido revolucionário do Proletariado”. a 
revista veiculava textos doutrinários e de intervenção conjuntural.

em 1976, o processo de reconstrução da aPmL atingiria um patamar 
mais elevado. em fevereiro desse ano, foi constituído o Núcleo Provisório de 
reorganização Nacional. Considerou-se que a reorganização da aPmL estava 
consolidada em 1977, quando foram aprovados o estatuto e a política de fi-
nanças. No estatuto, era reafirmada a identidade com o marxismo-leninismo, 
definido como “doutrina científica e em constante desenvolvimento criador”.  

 Nesse ano de 1977, a conjuntura nacional foi marcada pelas mani-
festações de rua do movimento estudantil. a aPmL avaliou os acontecimen-
tos e circunscreveu qual era o objetivo nessa frente de lutas, da qual vinha 
participando. Compreendia que as manifestações estudantis expressaram o 
descontentamento do povo com a crise econômica e política, assumindo um 
conteúdo antiditatorial e aprofundando o desgaste do regime. Considerava 
dramática a ausência de um movimento operário e popular forte nesse pro-
cesso, mas fazia um prognóstico de que esse movimento estava em fase de 
rearticulação, por intermédio das oposições sindicais, entidades de bairros e 
organismos ligados à Igreja. 

 ao mapear as tendências de vanguarda do movimento estudantil, a 
aPmL posicionava-se e identificava-se. Contra o “reformismo” do PCB e do 
PCdoB e “o aventureirismo pequeno-burguês” dos trotskistas, afirmava-se a 
Tendência Proletária, em que se destacava sua unidade de ação com o mr-8: 

esta corrente se identifica basicamente pela definição comum do caráter so-
cialista da revolução, pela definição do me [movimento estudantil] como 
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força auxiliar da classe operária (força principal), pela defesa de dois eixos 
táticos centrais de luta – pelas liberdades democráticas e por melhores condi-
ções de vida e de trabalho e por uma prática voltada para o trabalho com as 
amplas massas estudantis.35

No processo de construção da Tendência Proletária, a aPmL manteve 
relações privilegiadas com o mr-8, fato que levou ao objetivo de pautar a fusão 
entre as duas organizações. mas as relações vieram a se deteriorar. No final de 
1977, a aPmL enviou um documento ao Comitê Central do mr-8, em resposta 
a uma carta que recebera, fazendo um resgate da história dessa relação e abor-
dando a natureza dos impasses então vividos, matizados por sua ótica.

esse documento situa que, a partir de 1972 e 1973, as duas organi-
zações, em processo de autocrítica, estabeleceram contato. embora ambas 
sofressem com a ação da repressão, foi possível, no exterior, uma relação mais 
estreita, da qual resultou a publicação da revista Brasil Socialista. a conjuntura 
política posterior à eleição de 1974, em que o mdB saiu fortalecido, incidiu 
sobre o processo de constituição da Tendência Proletária. enquanto as duas 
outras organizações (meP e Po)  aprofundavam seu doutrinarismo, diferente 
foi a reação da aPmL e do mr-8:

face às eleições de 74, nossas o.s assumem conjuntamente também uma po-
sição inteiramente nova no interior da esquerda revolucionária brasileira: a de 
participar ativamente do processo, mantendo os objetivos revolucionários de 
denúncia da farsa eleitoral e dos P[artido].s políticos consentidos, e abrindo a 
hipótese de eventualmente apoiar um ou outro candidato que se comprome-
tesse com uma plataforma de lutas mínima de conteúdo antiditatorial (...).36

Teria sido criada uma conjuntura de aproximação e de aliança privi-
legiada entre as duas organizações, ditada por sua visão comum de inter-
venção no movimento de massas. Intensificaram-se os debates entre as dire-
ções, ocorreu interpenetração nos processos políticos, surgiu uma imprensa 
comum, ocorreu divisão de tarefas em frentes de trabalho37. entretanto, o 
documento fez autocrítica da precipitação e do voluntarismo que teriam nor-
teado o comportamento das organizações, nesse processo de unificação das 
forças e construção conjunta. a evolução da conjuntura e a intervenção po-
lítica concreta tinham ressaltado diferenças e contradições que deveriam ser 
superadas. No momento em que elaborou esse documento, a aPmL entendia 
que havia apenas confluências táticas entre as duas organizações.

 as divergências tinham ficado explícitas por causa do conteúdo do 
documento, emitido pelo mr-8, “Socialismo e liberdades democráticas”.  a 
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aPmL considerava que seu posicionamento significava uma mudança de cur-
so, encerrando graves desvios de “direita”, influenciado pelo “fetiche da de-
mocracia em geral”. a aPmL declarava manter-se fiel à concepção de que a 
luta pelas liberdades democráticas inseria-se em uma conjuntura de descenso 
e de resistência, servindo ao acúmulo de forças no rumo da constituição da 
força social revolucionária e do partido de vanguarda. as polêmicas entre 
as duas organizações seguiram na conjuntura próxima. a distância política, 
apesar da evocação do objetivo de construir a Tendência Proletária, só se 
acentuaria. Na conjuntura da abertura política, as diferenças fariam com que 
o mr-8 reforçasse o mdB.

em março de 1978, o Secretariado Nacional da aPmL, com vistas à 
preparação da IV reunião ampliada Nacional, editou um longo documento, 
constituído de uma análise da conjuntura nacional, do passado recente da 
esquerda revolucionária e de debates sobre a reconstrução partidária, assim 
como da definição de objetivos táticos e estratégicos38. 

o documento saúda a retomada das lutas de massas, particularmente 
do movimento estudantil. aponta que o movimento operário e popular dava 
sinais de reanimação, com clara tendência de crescimento e generalização de 
suas lutas. em compensação, a vanguarda social da classe operária se encon-
traria dispersa e desorganizada politicamente. adverte que a conjuntura tam-
bém ensejaria a retomada da iniciativa da oposição liberal e do fortalecimen-
to, nos movimentos de massas, das vertentes populistas e reformistas, adeptas 
da “tendência a reduzir a luta agora à conquista da democracia, deixando 
para depois a questão do socialismo e da organização independente da classe, 
diluindo-as agora num vasto ‘bloco democrático’”39. esse “desvio de direita” 
teria atingido o mr-8 e mesmo um setor minoritário da aPmL. 

o fato de não existir o partido revolucionário aparecia como uma gran-
de limitação para a intervenção na conjuntura aberta. era preciso acumular 
forças para proceder à fusão da vanguarda social, embrionária, e a vanguarda 
ideológica dispersa em várias organizações. a aPmL declarava manter-se em 
concordância com o princípio que levara às articulações em favor da Tendên-
cia Proletária, expresso no primeiro número da revista Brasil Socialista, se-
gundo o qual nenhuma organização tinha condições de fazer, isoladamente, 
o salto de qualidade da construção do partido revolucionário e seu programa.  
a rigor, “nossa tática é uma tática socialista que visa à acumulação de forças, 
buscando efetivar nossos objetivos estratégicos revolucionários socialistas; 
não contém nenhuma outra etapa estratégica até o socialismo”40.

diversas mediações, interligando o objetivo de construção partidária, 
são estabelecidas. era preciso constituir uma oposição popular e de massas, 
subtraindo a hegemonia que a oposição burguesa pudesse exercer. entretan-
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to, deveriam ser constituídos pólos socialistas nos movimentos de massas, 
promovido o fortalecimento político e orgânico das organizações que com-
punham a Tendência Proletária e realizada a mais profunda propaganda da 
alternativa socialista para o Brasil. 

os pólos socialistas nos movimentos de massas deveriam obedecer a 
uma articulação mais ampla de uma “corrente socialista”. Não deveria haver 
confusão com a organização de um partido socialista, que era debatida por 
outras forças, como a esquerda do mdB. essa corrente socialista não deveria, 
imediatamente, visar nenhuma institucionalização ou legalização. Seria mais 
adequado explicitar, dentro do mdB, uma tendência socialista, adaptada às 
circunstâncias.  

adverte que a criação de um partido social-democrata que chame a 
si mesmo de socialista poderia ser uma encenação da burguesia para esva-
ziar a emergência de um partido revolucionário. entretanto, não descarta a 
possibilidade de que o surgimento de um partido, em condições reais e não 
sonhadas, possa ser um passo à frente na situação vivida. Nesse caso, caberia 
participar dele e organizar uma ala esquerda em seu interior. 

Quando elaborou o documento de preparação da IV rNa, a aPmL vati-
cinou a ascensão dos movimentos sindicais. em momentos anteriores, também 
havia essa sinalização, embora as evidências fossem menos substantivas. mas a 
rearticulação existia, gestada pelos trabalhadores. em 1978, eclodiram movi-
mentos de impacto nacional, como os promovidos pelos metalúrgicos do aBC 
paulista, emblema da emergência do chamado “novo sindicalismo”. esse vigoro-
so movimento sindical incidiria sobre a pauta da abertura política e da reforma 
partidária, servindo de suporte à constituição do Partido dos Trabalhadores. 

A reorganização partidária e o PT

em 1979, houve as principais articulações que culminariam na fun-
dação oficial do PT, fato consumado em fevereiro de 1980. entretanto, em 
1978, como salientou margareth Keck, “a previsão de uma reforma na legis-
lação sobre os partidos estimulou debate generalizado entre os intelectuais da 
oposição sobre os tipos de novos partidos políticos que melhor contribuiriam 
para estender e aprofundar a democratização do Brasil”41. No leque descrito 
pela autora, o debate abarcava a proposta – apresentada por almino afonso 
– de um Partido Popular de horizonte socialista, a “revivescência do PTB, 
uma frente popular, a formação eventual de um partido dos trabalhadores e a 
manutenção do mdB como uma alternativa que continuava a ser viável”42. 

entre as forças de esquerda, o debate tinha variações. enquanto PCB 
e PCdoB enfatizavam a necessidade de manter uma frente ampla antiautori-
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tária, posição que os levou a reforçar o mdB, outras organizações defendiam 
alternativas à esquerda. a corrente “o Trabalho” apresentava a proposta do 
Partido operário. a Convergência Socialista interveio em favor de um Partido 
Socialista43. No seio da “esquerda social” representada pelo “novo sindica-
lismo”, o tema de criação de um Partido dos Trabalhadores emergira com as 
grandes greves da metade do ano. Líder sindical em ascensão, Lula o verba-
lizou, no final de 1978, em conferência dos trabalhadores do setor petroquí-
mico da Bahia. 

 a agenda da reforma política ganhou impulso com a emenda Consti-
tucional nº 11, programada para entrar em vigor em 1º de janeiro de 1979, a 
qual restaurou alguns direitos políticos e civis e revogou os atos Institucio-
nais, embora mantivesse salvaguardas autoritárias.

Sobre a criação do PT, tal como o processo se desenrolou em 1979, 
uma cronologia aceita pela literatura especializada indica três marcos im-
portantes. o primeiro foi o IX Congresso dos metalúrgicos do estado de São 
Paulo, realizado em Lins, que aprovou uma tese “chamando todos os traba-
lhadores a se unificarem na construção de seu partido”. o segundo é o lança-
mento da “Carta de Princípios do PT”,  em 1º de maio daquele ano. a respeito 
dos cenários de articulação partidária, aponta as limitações do mdB e rejeita 
a ideia de “reviver o velho PTB de Vargas”.  dotado de uma sensibilidade 
anticapitalista, o manifesto defende um “partido sem patrões” e reafirma o 
princípio de que “a emancipação dos trabalhadores é obra dos próprios tra-
balhadores”. o terceiro momento foi o encontro de São Bernardo, realizado 
em 13 de outubro de 1979, lançamento oficial do “movimento pelo Partido 
dos Trabalhadores”. Propositalmente ampla, a declaração Política aprovada 
esclarece que “o PT luta para que todo o poder econômico e político venha 
a ser exercido diretamente pelos trabalhadores. Única maneira de pôr fim à 
exploração e à opressão”44.              

a intervenção da aPmL nessa conjuntura decisiva foi sistematizada 
pela realização, em fevereiro de 1979, de sua IV rNa, enumeração que obe-
dece à sequência histórica dos eventos da organização. a III radN ocorrera 
em 1971 e, em várias conjunturas, nunca saiu de pauta o objetivo de convocar 
a IV rNa para atualizar a elaboração e a estratégia política. 

Jorge almeida, dirigente da última fase da aPmL, resumiu desta ma-
neira as dificuldades do período anterior: 

durante vários anos, não existiu propriamente uma organização centralizada, 
com uma política claramente definida. mas, mesmo assim, tendo uma mili-
tância muito sensível aos movimentos, conseguiu uma retomada de trabalhos 
nos movimentos estudantil, sindical e popular e, em 1978, elegeu deputados 



91

no rio de Janeiro de São Paulo, através da legenda do antigo mdB. depois 
iniciou também uma retomada do trabalho camponês.45

de imediato, divulgou-se que a IV rNa convocara, com prazo limite, 
o II Congresso, outra pendência histórica dos encaminhamentos da organi-
zação, e revogara, finalmente, o Programa básico, aprovado pela III radN46. 
revisitando o passado mais remoto, a IV rNa fez autocrítica do processo de 
expulsão dos membros da “corrente 2”, na luta interna de 1968. do ponto 
de vista da doutrina, afirmou-se que fora um erro considerar o maoísmo a 
terceira etapa do marxismo. o marxismo-leninismo continuaria sendo a 
base teórica fundamental sobre a qual deveria se sustentar o desenvolvi-
mento da aPmL.

de qualquer modo, por conta do que considerava pouca inserção na 
luta de classes e pelo pouco domínio do marxismo-leninismo, a IV rNa con-
cluiu que não havia condições para a formulação de uma teoria revolucionária 
para a construção do partido do proletariado no Brasil. remetia o aprofun-
damento do debate ao II Congresso. mantinha-se o entendimento de que 
havia um campo proletário na esquerda brasileira, constituído na luta contra 
o reformismo, o populismo e o militarismo, em defesa do caráter socialista 
da revolução. 

a conjuntura que se vivia exigia saltos de qualidade, como o fim dos 
particularismos, dos regionalismos, da atomização e da dispersão, por um 
lado, e a constituição de organizações proletárias de dimensão nacional, por 
outro. Havia, porém, um grande distanciamento entre as organizações e os 
novos movimentos sociais. a condição para a construção do partido era a 
superação do fosso existente entre a “vanguarda social”, criada pelos novos 
movimentos de trabalhadores, e a “vanguarda ideológica”.

Na relação com o movimento de massas, propunha-se estimular formas 
de organização independentes, em âmbito local, regional e nacional, tanto no 
movimento operário como nos estudantis, de bairros etc. Para aglutinar tudo,  
deveria ser criada uma frente de mobilização Popular, composta por organi-
zações independentes, organizações atreladas que tivessem postura comba-
tiva, entidades estudantis, personalidades políticas, setores de instituições. 
a condição era que tivessem assumido, ainda que parcialmente, os eixos de 
mobilização propostos na plataforma de lutas. de qualquer forma, não se 
descartava a possibilidade de alianças pontuais com a oposição liberal, que 
deveria ser neutralizada e não jogada nos braços da ditadura. 

Para a disputa de hegemonia dentro da frente de mobilização Popular, 
formulou-se a proposta de um Bloco de oposição Popular (BoP), aliança es-
pecial que visava “nuclear parcelas da vanguarda social do movimento popu-
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lar que possam fortalecer a perspectiva da organização independente dos se-
tores oprimidos, buscando se contrapor e surgir como alternativa de direção, 
no interior da frente de mobilização popular”47. No plano da luta institucional 
e partidária, fez-se uma autocrítica das posições anteriores, que se mostraram 
muito limitadas, considerando que deveriam ser aproveitados ao máximo os 
espaços de lutas institucionais legais, evitando, contudo, convertê-los no canal 
principal de expressão do movimento. Uma forma de intervenção organizada 
seria a formação, dentro do mdB, de um Bloco de Parlamentares Populares.

a respeito do papel que poderia ser desempenhado pelo mdB, avaliava-
se que este não deveria ser definido como um partido, mas como um movi-
mento. aprovou-se a proposta de promover filiações ao mdB, buscando uma 
intervenção organizada em seu interior. Não se aceitava, porém, a hipótese de 
tomá-lo, mudar seu caráter de classe e transformá-lo em um partido popular.

a reforma partidária estava em pauta e havia outros horizontes. o BoP 
deveria assumir, dentro e fora do mdB, a condição de embrião de um novo par-
tido político. a aPmL deveria participar criticamente das diversas articulações 
partidárias em curso (PT, PTB, PS), levando a proposição de criação futura de 
um “Partido Popular”. Visava-se à “construção de um novo agrupamento polí-
tico, de caráter ainda frentista, de luta contra a ditadura, porém sem a presença 
dos liberais, e com conteúdo político claramente à esquerda do mdB” 48.

 Para além da intervenção na conjuntura, atualizava-se o debate sobre 
a construção do partido revolucionário, “tarefa grandiosa” que se colocava 
na ordem do dia para os comunistas, sem a qual pensar na transformação 
seria uma quimera. a reafirmação da necessidade da construção do partido 
revolucionário se fazia em enfrentamento ao revisionismo contemporâneo, 
à deformação dogmática do marxismo e ao pensamento social-democrata, 
que negavam a pertinência de sua existência. essa resolução se batia contra a 
formação de um partido de assalariados, posta na conjuntura, que diluiria o 
caráter de classe do partido de vanguarda e o papel do proletariado. o partido 
a ser construído não seria “outro senão um partido marxista-leninista”49.

Jorge almeida fez um diagnóstico detalhado da realização da IV rNa.  
Nessa época, havia várias tendências e opiniões no seio da organização. Não 
se tratava, esclareceu, de tendências organizadas, mas de opiniões diferentes 
sobre os temas vividos: o marxismo, o leninismo, a relação com outras forças, 
a tática e a estratégia. a organização mantinha-se como marxista-leninista, 
mas a compreensão do leninismo não estava isenta de interpretações dife-
renciadas. Semeavam-se debates sobre a importância da luta institucional, da 
necessidade do acúmulo prolongado de forças antes da ruptura final, enfim, 
da disputa de hegemonia. Ninguém mais assumia o maoísmo, apesar de al-
guns defenderem suas contribuições. Havia, ainda, posições autonomistas, 



93

de diluição da organização. a IV rNa, em resumo, não conseguiu unificar a 
aPmL e lhe dar alento político50. 

Com o surgimento do movimento pró–PT, a crise da aPmL viria a se 
agravar. Naquela conjuntura, segundo Jorge almeida, a construção de um 
partido revolucionário era entendida como tarefa a ser desenvolvida paralela-
mente a um partido institucional, que deveria ter um caráter popular, mas ser 
suficientemente amplo para incorporar o conjunto dos setores progressistas 
no enfrentamento com a ditadura militar51. Para atingir tal objetivo, preconi-
zava-se, inicialmente, a constituição do Partido Popular. 

No início de setembro de 1979, no contexto da edição da Lei da anis-
tia, Jair ferreira de Sá, o mais emblemático dirigente da fase de reconstrução 
da aPmL, em uma espécie de rito de saída da clandestinidade, concedeu 
entrevista ao Jornal da República. além de comentar a história da organização 
e suas transformações, analisou a conjuntura. de acordo com a reportagem, 
o enfoque do dirigente era pela criação de um partido de frente política, ba-
seado na massa de explorados, sem  perder a perspectiva da construção do 
partido estratégico da classe operária52. 

Logo na sequência, tendo ficado evidente que sua proposta era inviável, 
o Comitê Central da aPmL reuniu-se e decidiu, por ampla maioria, incorpo-
rar-se ao movimento pró-PT. 

Conforme mapeamento de Jorge almeida53, havia muitas divisões in-
ternas. Um setor, que foi caracterizado como “direita”, defendia a entrada no 
mdB. entre os que defendiam o ingresso no PT, havia duas alas. a primeira, 
citada como “esquerda”, entendia o PT como um partido classista, definido 
em uma perspectiva socialista e revolucionária. a segunda, referida como 
“centro”, defendia o PT como um partido popular, mais amplo e com vocação 
institucional. em cada uma dessas posições, havia defensores da manutenção 
da organização e também de sua diluição. os que propunham o ingresso 
no mdB logo formaram uma fração, chamada ação Comunista, que depois 
ingressou no PCB. Também nesse processo, um setor se desligou em direção 
ao mr-8. 

formalmente, a resolução extraordinária do Comitê Central da ação 
Popular, em outubro de 1979, estabeleceu o encaminhamento. Primeiro, rea-
firmou o princípio de inviabilizar o projeto de reforma partidária da ditadura 
militar, explodindo-o por baixo, com a bandeira da mais ampla liberdade 
partidária. o objetivo permaneceu sendo o de acumular forças para o surgi-
mento do verdadeiro partido da classe operária. em poucas palavras,

a nossa proposta tática para a presente rearticulação partidária está corpo-
rificada na proposta de um partido-frente centrado fundamentalmente no 



Nº 3, Ano 3, 2009 94

combate à ditadura militar e que congregue em seu interior as diversas cor-
rentes populares que visam o fim do regime através de sua derrubada pelo 
movimento de massas. Compreende o CC [Comitê Central] que a verten-
te principal deste partido está fora da atual institucionalidade em crise e é 
representada pela classe operária, corporificada nos sindicalistas autênticos. 
a estas vertentes se somam os movimentos populares, a pequena-burguesia 
assalariada, os parlamentares populares. além destes, coloca-se como ver-
tente, num plano inferior, o segmento autêntico dos parlamentares. São tais 
vertentes que devem dar o contorno de um partido popular e frentista que 
defendemos como alternativa que mais serve aos trabalhadores e ao povo na 
presente conjuntura.54

a esses princípios, afirmados em reuniões anteriores, o Comitê Central 
acrescentou:

devemos assumir imediatamente, como orientação geral e básica, participar 
onde houver, e tomar a iniciativa de criar onde não existir, do movimento 
pró-Partido dos Trabalhadores, assumindo tanto o nome como passando a 
participar ativamente das articulações já existentes deste movimento pró-PT, 
em todos os níveis.55

a aPmL participaria desse movimento sem apagar eventuais divergên-
cias ou deixar de criticar os “documentos ‘Carta de Princípios, plataforma e 
programa’ lançados e relançados pela ‘Comissão Provisória Pró-PT, como os 
únicos documentos existentes como base para o debate’”. era necessário dis-
cutir com os setores que se alinhavam com “o projeto do partido transitório 
sob a sigla ‘PP’, no sentido de explicar os fundamentos de nosso posiciona-
mento em assumir a concepção do partido popular dentro do movimento 
Pró-PT e buscar fazer com que eles também o façam” 56. dever-se-ia trabalhar 
para, com as forças que não haviam aderido, construir a unidade popular com 
o PT e, em seguida, dentro do PT.  

em janeiro de 1980, o Comitê Central fez circular um documento, 
aprovado em sua reunião extraordinária de outubro, em que detalhava os po-
sicionamentos sobre a adesão ao movimento Pró-PT. o título, em si mesmo, 
era revelador: “avançar na construção de um Partido Popular aderindo ao 
movimento Pró-PT”. explicava:

Lutamos por uma concepção e não pelo nome. ou seja, em havendo a evolu-
ção política dos que defendem a proposta de PT, a unificação deste setor com 
os que propõem hoje o PP não pode ser obstaculizada em torno de qual seria 
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a sigla assumida pela alternativa partidária. Nesse sentido, o nome PP não é 
uma questão de princípio e deveremos até estar abertos a abrir mão do nome 
se isto facilitar a unificação.57

No rápido processo que levou à adoção desse posicionamento foram 
feitas críticas a algumas tendências, detectadas pelo olhar da aPmL, de de-
senvolvimento do PT, que iam de uma perspectiva social-democrata, apta a 
promover a conciliação do capital com o trabalho, a uma concepção doutrina-
rista, que lhe atribuía um caráter estratégico, passando por um viés obreirista, 
que o colocava como um partido da estrutura sindical58.

Por seu turno, a organização procedeu a uma revisão sutil de sua com-
preensão das dimensões tática e estratégica do novo partido. afirmava-se a 
correção de se contrapor àqueles que o colocavam como partido estratégico, 
mas entendia-se que deveria ser evitado o desvio oposto:

o de negar qualquer caráter estratégico às propostas táticas, colocando um 
corte entre ambos e, mais grave ainda, como se concebêssemos a cons-
trução do partido estratégico através apenas de um processo de fusão e 
aglutinação de os. de vanguarda clandestinas, desvinculando-as de sua 
intervenção no movimento vivo e de sua fusão com a vanguarda social real 
existente.59

 
reconhecia que o movimento Pró-PT apresentava elementos novos e 

fundamentais à formulação sobre a construção do partido da classe operária 
no Brasil. Primeiro, porque desnudava a pretensão daqueles que já se consi-
deravam o partido da classe, como o PCB e PCdoB, fratura exposta pelo mo-
vimento dos trabalhadores e sua vanguarda social. Segundo, porque negaria, 
concretamente, a concepção, da qual a aPmL tinha sido tributária, de que 
“primeiro se organizaria o núcleo do partido clandestinamente e depois se 
coopta a vanguarda da classe”60. No PT, haveria as condições para a fusão da 
vanguarda ideológica com a vanguarda social.  

Sobre a relação entre os planos tático e estratégico, finalizava:

assim, a colocação correta é a de que se o movimento Pró-PT não é o núcleo 
do partido estratégico, porém a construção do partido estratégico passa tam-
bém pelo enfrentamento de questões táticas concretas na luta aberta travada 
pela classe operária e sua vanguarda social, e isso, no momento, nos remete 
ao movimento Pró-PT como principal pólo aglutinador na conjuntura dessa 
vanguarda social emergente. Nesse sentido, a questão do partido tático tem 
também secundariamente um aspecto estratégico que não pode ser negado, 
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mas que, ao contrário, deve ser assumido como ponto de partida inclusive 
para combater aqueles que o colocam já como partido estratégico.61

e exortava:

devemos portanto assumir o movimento Pró-PT enquanto nome e articu-
lação nacional, prosseguindo a luta dentro e fora dele no sentido de vir a 
construir o partido necessário hoje. Isto implica em ao mesmo tempo travar a 
luta dentro do movimento Pró-PT no sentido de isolar as concepções doutri-
naristas e estrategistas aí presentes ainda com certo peso e travar a luta com 
os setores populares que estão fora do movimento Pró-PT e que defendem no 
fundamental uma concepção de partido popular no sentido de que venham 
a assumir também o movimento Pró-PT como principal articulação capaz de 
concretizar tal partido hoje.62

os documentos sistematizam posições coletivas, mas não dão conta 
das particularidades. Com o objetivo de ampliar o olhar sobre esse cenário, 
merecem citação duas situações emblemáticas. o deputado Geraldo Siquei-
ra, ex-líder estudantil ligado à tendência refazendo e integrante da aPmL, 
eleito em 1978 pela legenda do mdB, revela: “eu tinha a posição de formar 
o PT, mas não queria fazer isso sem que a base de apoio eleitoral, que tinha 
sido muito da aP, do meP, fosse consultada”63. Pelos dados divulgados por 
margareth Keck, Geraldo Siqueira anunciou seu apoio em 16 de janeiro 
de 1980. Juntamente com outros deputados estaduais do campo popular, 
filiou-se em fevereiro64.  

outro exemplo é o do lendário líder camponês manoel da Conceição, 
que  decidiu participar ainda no exílio. em depoimento recente, revela que, 
tão logo tomou contato com os debates acerca da criação de um partido de 
trabalhadores, abriu correspondência com Lula. Chegou do exílio em 9 de 
outubro, pouco antes da reunião de lançamento do “movimento pelo PT”, da 
qual participou: “eu fui para uma reunião no aBC paulista, (...) lá eu pedi meu 
engajamento na construção do PT”65. Integrou a comissão provisória então 
constituída e o primeiro diretório do PT. antecipou a decisão da aPmL, pois, 
segundo esclarecimento de franklin oliveira Júnior, “a organização não tinha 
ainda definido posição quando manoel da Conceição entra no partido, convi-
dado pelos seus principais articuladores para o diretório Nacional”66.

em fevereiro de 1980, finalmente, ocorreu a fundação do PT e lançou-
se um manifesto. Seus princípios seriam incorporados pelo programa aprova-
do pela reunião Nacional de fundação do PT,  em 1º de junho de 1980. Tal 
programa, entrelaçando as tarefas do presente e do futuro, estabelecia:
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a luta do PT contra o regime opressivo deve construir uma alternativa de po-
der econômico e político, desmantelando a máquina repressiva e garantindo 
as mais amplas liberdades para os trabalhadores e oprimidos que se apóiem 
na mobilização e organização do movimento popular e que seja a expressão 
de seu direito e vontade de decidir os destinos do país. Um poder que avance 
nos rumos de uma sociedade  sem exploradores e explorados. 

Quanto ao método de elaboração e construção política, o programa 
afirmava: “nosso partido não pode nascer pronto e acabado. ele se desenvolve 
ao mesmo tempo em que se desenvolvem as lutas dos trabalhadores”67. essa 
relação condicionaria a definição das questões mais amplas: “o desenvolvi-
mento da estratégia do PT depende de sua permanente relação com os mo-
vimentos sindical e populares que lhe deram origem como proposta de um 
partido de massas de amplo alcance social”68. 

em seu discurso na 1ª Convenção Nacional do PT, realizada em 1981, 
Lula sintetizou a problemática da definição ideológica, tal como vista pela he-
gemonia que conduzia o partido. abordando qual era o projeto de socialismo 
defendido pelo PT, Lula enfatizou o objetivo de distanciá-lo da social-demo-
cracia e do paradigma do chamado socialismo real:

Sabemos que não nos convém, nem está em nosso horizonte, adotar a ideia 
do socialismo para buscar medidas paliativas aos males sociais causados pelo 
capitalismo ou para gerenciar a crise em que este sistema econômico se en-
contra. Sabemos, também, que não nos convém adotar como perspectiva um 
socialismo burocrático, que atende mais às novas castas de tecnocratas e de 
privilegiados que aos trabalhadores e ao povo.69

o projeto socialista do PT, recusando essas duas vertentes e compro-
metido em forjar um caminho alternativo, estaria em construção. No citado 
discurso, Lula dizia:

o socialismo que nós queremos se definirá por todo o povo, como exigência 
concreta das lutas populares, como resposta política e econômica global a to-
das as aspirações concretas que o PT seja capaz de enfrentar. [...] o socialismo 
que nós queremos irá se definindo nas lutas do dia-a-dia, do mesmo modo 
como estamos construindo o PT.70

a diversidade de forças na composição do PT denota que se tratava, 
aos olhos das partes envolvidas, de um projeto em disputa. daí os debates, 
estabelecidos principalmente pelas organizações remanescentes da década de 
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1960, entre as quais se incluía a aPmL, sobre sua dimensão tática ou estra-
tégica. o PT forjou uma linha política em que a indefinição do projeto era 
deliberadamente assumida, em nome de um método de autoconstrução.

em seu 7º encontro Nacional, realizado em 1990, ao promover um ba-
lanço de sua experiência, o PT resumiu sua gênese desta maneira: 

Confluíram para a criação do PT, como expressão de sujeitos sociais concre-
tos, mais ou menos institucionalizados, diferentes correntes de pensamento 
democrático e transformador: o cristianismo social, marxismos vários, socia-
lismos não-marxistas, democratismos radicais, doutrinas laicas de revolução 
comportamental etc.71

o ideário do partido não expressaria – segundo os termos do referido 
documento – unilateralmente nenhuma dessas referências doutrinárias. as 
diferentes doutrinas conviveriam “em dialética tensão, sem prejuízo de sínte-
ses dinâmicas no plano da elaboração política concreta”. em suma, o PT seria 
um partido laico, sem doutrina oficial, “uma síntese de culturas libertárias, 
unidade na diversidade”72.

Tal balanço foi consolidado em uma conjuntura distante, quando a pró-
pria configuração das tendências políticas verificada na origem do PT tinha 
sofrido alterações e se consolidara uma hegemonia construída a partir do 
núcleo dos sindicalistas, por intermédio da corrente articulação.

entretanto, a aPmL não sobreviveria como organização para disputar 
essa definição. Na IV rNa, foi eleito um Comitê Central, o primeiro desse 
período de reconstrução. mas, em maio de 1980, decidiu-se suspender a apli-
cação do centralismo na aPmL, “constatando a total impossibilidade político-
ideológica de centralização da nossa o.”. a previsão era de que a reunião fosse 
avançar na “resolução da situação de fracionamento interno e aprovação de 
posições políticas mínimas sobre conjuntura e tática”. Com o agravamento da 
crise interna e a constatação de que seria impossível manter aquele caráter, a 
reunião do Comitê Central passou a ter “como objetivo central a deflagração 
de um processo de congresso a curto prazo como meio mais eficiente e demo-
crático para buscar a solução de nossa atual crise política e orgânica”73.

 embora fosse evidente a fragilidade organizativa, ou talvez por isso 
mesmo, dessa vez a meta foi cumprida. em outubro de 1980, finalmente se 
realizou o II Congresso. a pauta se concentrava nos debates de conjuntura 
e tática e construção partidária. o I Congresso, realizado em 1963, foi o de 
fundação da organização. o segundo, tardio, ocorreu pouco antes de sua dis-
solução. Quando foi colocado em pauta, muitos anos antes, deveria concluir 
o debate sobre o partido de vanguarda. No momento em que se realizava, 
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essa pendência se mantinha, mas a conjuntura política era muito diferente 
e a fragilidade organizativa era evidente. Conforme testemunho de franklin 
oliveira Júnior, que participou do II Congresso como delegado pela Bahia, 
além da grande diversidade de posições, os debates tiveram um

forte cunho emocional. Há quem se retire durante o Congresso, alguns pro-
põem pura e simples extinção da organização, mesmo que para agrupar-se 
no PT sob uma tendência. o partido aparece com várias promessas para os 
comunistas revolucionários. (...) em termos de deliberações do II Congresso 
da aP sai um documento muito genérico e a constituição da CNP.74

a Comissão Nacional Provisória (CNP) funcionou, precariamente, até 
19 81, desarticulando-se por si própria. em resumo sobre o legado do II Congres-
so e os últimos dias da organização, observa Jorge almeida, membro da CNP:

o Congresso não adotou praticamente nenhuma resolução, à parte de definir 
a participação na construção do PT sem espírito utilitarista de autoconstru-
ção. e foi integrada uma coordenação nacional sem poderes de centralização. 
Na prática, a organização deixou de funcionar, com cada grupo de militan-
tes aplicando sua linha. esta Coordenação se reuniu cerca de três vezes e se 
liquidou. assim terminou a ação Popular, sem nenhuma decisão formal ou 
disputa pela sigla, como ocorre em outros casos.75

Considerações finais 

No leque das forças que interagiram na formação do PT, a aPmL está 
incluída no leito das organizações marxistas-leninistas egressas do período 
da luta armada. Naquele período, a aPmL passara pelo que seus remanescen-
tes chamavam de “cisão”, tinha feito autocrítica da militarização da política 
ocorrida no período anterior e, agora, relacionava-se com uma conjuntura ca-
racterizada pela ascensão dos movimentos sociais e dos trabalhadores. Procu-
rando forjar um projeto revolucionário para os novos tempos, sua elaboração 
política, descrita sumariamente nas páginas anteriores, articulava a luta nos 
espaços institucionais com objetivos estratégicos.

No período de reformulação partidária, elaborou a proposta do Partido 
Popular, cujas balizas referenciaram sua adesão ao movimento Pró-PT. Se 
sua concepção estratégica ia além do PT, cumpre reconhecer que, desde que 
incorporou o marxismo-leninismo como referência ideológica e ao seu pró-
prio nome, também não teve mais um projeto exclusivo para si. em sua fase 
de reconstrução, seus documentos, recorrentemente, referiam-se à “esquerda 
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revolucionária”, à “tendência proletária”. Não considerava que a definição da 
estratégia revolucionária fosse monopólio de uma organização ou de uma cor-
rente política.   

 Nessa conjuntura de formação do PT, preservados os elementos que 
lhe conferiam identidade, o universo político da aPmL não era monocro-
mático. daí o fato de vários militantes, quando se afunilou a definição pela 
reorganização partidária, terem seguido orientação política diversa, não se 
incorporando ao PT. É possível, assim, encontrar herança da aP ou aPmL 
em outras legendas. a tentativa de estabelecer uma intervenção centralizada 
deparava com essas nuanças e com as fragilidades organizativas, culminando 
em sua dissolução logo no início do PT.       

Quando se considera sua história mais amplamente, outros fatos se 
agregam ao universo de análise. Primeiro, ex-militantes ligados à antiga “cor-
rente 2”, expulsos em 1968, participaram da fundação do PT, caso de Vinicius 
Caldeira Brant. Segundo, entre os agentes políticos que participaram desse 
processo de fundação destacavam-se militantes formados nos trabalhos da 
Igreja Popular, inspirados na Teologia da Libertação, cujo desenvolvimento 
foi influenciado pela práxis da esquerda católica que contribuiu para a for-
mação da aP. Na resolução sobre o socialismo aprovada em seu 7º encontro 
Nacional, o PT ressalta, entre suas forças constituintes, “os marxismos vários” 
e “o cristianismo social”. ora, no início da década de 1960, a ação Popular 
antecipou o PT nessa convivência e na busca de uma síntese política de refe-
rências diversas.

Com efeito, muitos dos elementos constituintes do projeto petista, 
anunciados em sua gênese e elaborados em documentos posteriores, foram 
antecipados pela formulação política que deu origem à ação Popular, traduzi-
dos em seu Documento base: o deslocamento do socialismo como necessidade 
histórica e o estabelecimento de sua relação com o humanismo; o objetivo de 
constituir uma alternativa às experiências do socialismo real e da social-de-
mocracia; a não-existência de uma doutrina oficial e a presença de um plu-
ralismo doutrinário; a pretensão de elaborar um projeto original, baseado na 
síntese desse pluralismo; a perspectiva de ser um processo de autoconstrução 
do projeto político, em relação direta com os movimentos sociais.

Não se pretende dizer que a aPmL, ao se incorporar ao movimento 
Pró-PT, estivesse voltando às suas origens. Se há analogias possíveis, é claro 
que há diferenças substantivas, estabelecidas pela práxis de cada organização 
e pela conjuntura em que se inserem. Na síntese que se dispunha a realizar, 
o PT incorporava, em um movimento dialético, a experiência da esquerda 
revolucionária, seus sonhos e suas autocríticas, além, é claro, da problemática 
dos movimentos que lhe deram origem. Nesse processo de renovação da es-
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querda, ocorrido no final da década de 1970 e início da de 1980, quando 
da fundação do PT, os remanescentes da aPmL, que já não tinham identi-
dade com sua origem, representavam, mesmo em processo de autocrítica, 
com nuanças que variavam internamente, a herança da tradição marxista-
leninista.  

RESUMO
este artigo analisa a relação da organização política ação Popular marxista- 
Leninista (aPmL) com o processo de formação do Partido dos Trabalhado-
res, fundado em fevereiro de 1980. além de analisar a elaboração política da 
aPmL nessa conjuntura, o texto procura resgatar sua história, iniciada na 
primeira metade da década de 1960, e destacar as transformações políticas 
por que passou, como forma de fornecer parâmetros para entender a singula-
ridade de sua relação com aquele processo de reformulação partidária. 
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ABSTRACT 
This article analyses the relations between a political organization called 
ação Popular marxista Leninista (aPmL) and the formation of the Worker’s 
Party (PT), created in february 1980. It analyses how aPmL elaborated its 
discourses and actions in that conjuncture; offers an overview of its history 
since the first half of the 1960’s, and gives a particular attention to the political 
transformations of the organization. It aims to establish some parameters to 
understand the singularities aPmL’s relations with Brazilian party system’s 
reformulation. 
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